Gênero:

aprofundar a discussão é trabalhar para diminuir as diferenças

“Não sei exatamente o que é o feminismo. Sei que me chamam feminista toda a vez que tomo atitudes que me diferenciam de um capacho” (Rebecca West)

Introdução
1. O discurso de que as mulheres precisam organizar-se de forma autônoma para conquistar a igualdade de direitos com os homens hoje parece, para muito(a)s um tanto “fora de moda”, anacrônico, especialmente em setores médios da sociedade, nos quais as mulheres em sua grande maioria, têm alta escolaridade, cultura, informação e independência financeira.

2. Pouca(a)s no entanto têm consciência que os espaços hoje ocupados são frutos de muita luta. Eles foram conquistados ao longo da história e foi preciso muita ousadia e determinação para enfrentar a sociedade patriarcal e machista, que durante séculos relegou às mulheres o espaço doméstico, dos trabalhos manuais e dos cuidados com o marido, os filhos, os idosos e os doentes. 

3. Hoje, nós estamos em quase todos os lugares, em quase todos os setores da sociedade. Mas não em todos ainda. Em alguns, como nas ciências, na política, nos esportes, e até nas artes e na literatura, ainda somos minoria. E porque isso, se já se passaram cerca de duzentos anos de história do movimento feminista? Essa pergunta, poucas, entre nós, se fazem. Afinal, estamos entre aquelas que galgaram seu espaço, que fazem parte de uma minoria que tem mais de oito anos de educação formal, que passou num concurso público e que faz parte de um setor no qual as mulheres estão numericamente em igualdade com os homens. Mas será que nesse mundo há efetivamente igualdade de direitos?

4. Não há dúvida de que muitos espaços foram conquistados. No Judiciário, é bem provável que já sejamos mais da metade no quadro de servidore(a)s e, embora a participação das mulheres nas cúpulas ainda seja pequena, nas bases há cada vez mais mulheres, seja como magistradas, seja como  servidoras ocupando funções de direção e assessoramento.

5. Por isso, há um discurso corrente de que cabe à mulher, individualmente, lutar pelo seu espaço e demonstrar competência. E, felizmente, as mulheres vêm demonstrando que são capazes de ocupar toda e qualquer função. Mas esse não é um caminho fácil. E porquê? Simplesmente pelo fato de que ainda somos nós que nos ocupamos da maior parte das tarefas domésticas, da manutenção da casa e dos cuidados com o(a)s filho(a)s.

6. Se a maternidade ainda é um fator de discriminação no acesso ao emprego e a melhores salários para a maioria das mulheres das classes mais desfavorecidas, para nós ela pode significar impedimentos – para ocupar determinadas funções, por exemplo. São muitos os exemplos de colegas que perderam implícita ou explicitamente (nesse há casos revertidos judicialmente pelo menos no ganho pecuniário durante o período abrangido pela licença) funções comissionadas em função da licença maternidade, ou mesmo porque os cuidados com os filhos exigem, muitas vezes, afastamentos do trabalho.

7. E também há casos de assédio moral, e até sexual, nos locais de trabalho, sendo que, em sua maior parte, são abafados ou nem chegam a ser denunciados. Não podemos também fazer de conta que em nosso meio não há violência doméstica. Esse é um mal que não depende da classe social. Basta ver as estatísticas.

8. O fato é que muitos dos temas que envolvem a questão da libertação plena das mulheres ainda são vistos como tabus. O debate sobre o direito de decidir sobre ser mãe ou de interromper uma gravidez indesejada é negado às mulheres, que muitas vezes se transformam de vítimas em algozes. 

9. Assim, não podemos negligenciar temas que dialogam com as bandeiras históricas do movimento feminista, como jornada dupla ou tripla de trabalho, violência doméstica, assédio moral (com corte sexista), assédio sexual, direitos sexuais e reprodutivos. É a omissão de grande parte das mulheres, hoje, que está permitindo o avanço de setores retrógrados e conservadores, que em nome da “religião e da família”, cometem atrocidades contra os direitos humanos não só das mulheres, mas também daquele(a)s que vivem sua sexualidade de forma diferente daquela tida como “normal”. São temas, ao contrário do que muitos pensam, extremamente atuais e precisam ser enfrentados por todo(a)s, mas a consciência das mulheres de que elas são oprimidas de forma específica em nossa sociedade, é fundamental.

10. Trabalhamos num ambiente privilegiado, onde a formação acadêmica é a regra e onde a cultura é acessível de uma forma geral, mas também sabemos que isso não impede a formação de posições pré-concebidas, motivo pelo qual não podemos deixar de trabalhar diariamente a questão de gênero no Judiciário Federal, fazendo com que os dados disponíveis, coletados pelos movimentos sociais ou pela academia, cheguem de forma recorrente não apenas às salas de trabalho, mas aos lares de nossas colegas, influenciando positivamente a formação na esfera da família e dos relacionamentos pessoais e contribuindo para o avanço das conquistas feministas em todas as áreas. 

11. Negligenciar a discussão de temas como ocupação de espaços de poder, aborto, jornada dupla de trabalho e violência doméstica, faz com que as mulheres da categoria, em geral, pensem estar imunes à influência patriarcal e sexista da sociedade moderna, uma mulher que estaria acima dos problemas vividos por todas as mulheres.

12. O silêncio é cúmplice da violência e a omissão contribui para a manutenção da dominação. A falta de conscientização das mulheres para essas questões as deixa mais vulneráveis às situações de violência ou mesmo de discriminação, pois aquilo que é na verdade uma expressão da sociedade machista em que vivemos, transmuta-se em “culpa”, “impotência”, “incapacidade”, e tantos outros sentimentos negativos. 

13.  Aos sindicatos e à federação cabe o papel de conduzir o processo de retomada da discussão de gênero em todas as esferas de nossa atuação, garantindo a participação e o empoderamento das mulheres nas direções sindicais, nas conduções dos processos políticos, nas mesas de discussão regionais e nacionais, nas direções de base, mas também o papel de introduzir esse tema no dia a dia da categoria, perpassando por todos os demais temas de nosso interesse, sem perder sua importância como discussão individual e sendo sistematizada em Encontros Nacionais de Mulheres do Judiciário, onde a pauta feminista seja alvo prioritário da discussão da categoria.

Mulheres e Salários no Brasil e no Mundo:

14. O PNUD
 – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, divulgou no início do ano o relatório de Medida de Participação segundo o Gênero 2008 – baseado em dados coletados até o ano de 2006 - sobre participação feminina e salário no mercado de trabalho mundial, segundo o qual “há países em que a diferença de renda entre gêneros é bem menor do que em outros, mas em TODOS os homens ganham mais”.

15. Não importa qual o índice de Desenvolvimento Humano do País, o quanto ele é desenvolvido ou subdesenvolvido (relação PIB), as mulheres invariavelmente ganham menos e participam menos de cargos importantes na política, na gerência de empresas e do estado, ou em cargos de alto-escalão.

16. A MPG (Medida de Participação Segundo o Gênero), indicador que calcula a diferença entre salários dos homens e das mulheres, coloca o Brasil no 81º lugar num ranking de 108 países e apesar das brasileiras viverem mais (75,8 anos para as mulheres, contra 68,4 anos para os homens), terem maior taxa de alfabetização (89,9% das mulheres com mais de 15 anos, contra 89,4% dos homens) e terem maior taxa bruta de frequência à escola (89,4% das mulheres para 85,1% dos homens) o rendimento feminino no Brasil é, em média, 56% do rendimento masculino.

17. Assim, enquanto os homens recebem R$ 1.000,00 as mulheres receberiam apenas R$ 560,00. As brasileiras, apesar de freqüentarem mais as universidades, buscam cursos de menor remuneração e menos técnicos, o que resulta em remuneração menor – reflexo da educação e da cultura brasileiras – e, mesmo em trabalhos iguais, as mulheres recebem cerca de 60% da remuneração dos homens.

18. Os cargos legislativos são, segundo o estudo do PNUD de 2008, os menos ocupados por mulheres, junto com os de gerência e de alto escalão, isso mesmo em países como a Suécia (com MDG=0,925 - * quanto mais próximo de 1 menor desigualdade de gênero - e onde a mulher ganha 84% do salário masculino). Mesmo lá, as mulheres ocupam apenas 32% dos cargos legislativos e 47% dos cargos de alto escalão.

19. Vejamos os números das eleições de 2008 no Brasil
, para termos uma ideia: de 513 deputadas/dos federais, apenas 46 mulheres (8,9%); de 51.986 eleitas/os para Câmaras Municipais, apenas 6.512 mulheres (12,5% do total de eleitas/os) para 45.474 homens (87,5%); foram 69.341 mulheres candidatas a vereadora, sendo eleitas 6.512, o que representa 9,39% das candidatas;  para Prefeitura dos 5.558 eleitos/as apenas 505 mulheres (9,08% do total de eleitos/as) para 5.053 homens (91,92%). As mulheres candidatas à prefeita somaram 1.641, sendo eleitas 505, representando 30,77%.

20. Essa situação não é exclusiva do Brasil. Há somente 18,2% de mulheres legisladoras no mundo. E, segundo a ONU, em continuando este ritmo, levaremos 100 anos para atingir a igualdade entre os sexos nas casas legislativas. O Brasil, com 8,7% de deputadas, está em 105º lugar num ranking de 189 países e em penúltimo na América do Sul. Nas eleições municipais de 2008, as mulheres foram quase 52% do eleitorado. No entanto, somente 21,2% das candidaturas e apenas 9,39% destas foram eleitas.

21. A jornada dupla (ou tripla) de trabalho também é foco do estudo e indica que em média, independentemente de trabalharem fora ou não, as mulheres dedicam 27 horas semanais ao trabalho doméstico, contra 10 horas dos homens (FONTE: PNUD)

E no Judiciário as diferenças de gênero diminuem?

22. Esta é uma pergunta que gostaríamos de ver respondida antes de apresentarmos os dados (apenas aqueles poucos que existem coletados) que apresentaremos a seguir. A vivência política e a percepção da realidade nos fazem crer que a resposta geral seria “Sim, no judiciário a situação é diferente, afinal as pessoas chegam ao serviço público por concurso, o que garantiria a igualdade de condições”.

23. Esta não é, no entanto, a realidade apurada nos poucos dados disponíveis. A coleta e a sistematização de dados é necessária para uma análise mais profunda, tarefa, aliás, que cabe aos sindicatos levar a cabo. Em pesquisa realizada em 2006 entre cerca de 11 mil associados/as da Associação dos Magistrados do Brasil, de autoria de Maria Tereza Sadek
, diz que até o final dos anos 60 apenas 2,3% dos membros da magistratura eram mulheres. No final de 70, a participação feminina subiu para 8% - crescimento de quase 300% em uma década. Em 1993 a participação era de 11% (um crescimento de apenas 3% em mais de uma década) e em 2005 pulou para 22,4%.

24. Esse é um crescimento significativo, sem dúvida, mas será que isso se reflete nos cargos de maior importância, nos Tribunais Superiores, por exemplo? Vejamos os números de hoje dos Tribunais superiores (fonte: CFEA):
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25. Esses são números impressionantes: enquanto cerca de 1/4 da magistratura são de juízas, apenas 10 ministras num total de 83 cargos. Isso significa 12,04% dos cargos. Mas refletem a realidade de uma carreira na qual até pouco tempo não havia mulheres.

26. E, apesar dos dados não estarem sistematizados, temos certeza de que este quadro se repete nas esferas de gerência e administração dos tribunais: os cargos de alta-gerência são ocupados, em regra por homens, brancos e heterossexuais, o que nos leva a discussão de outros dois temas polêmicos – alvos de teses do Coletivo Viva Voz – dos quais não podemos mais fugir, as questões de Raça e Etnia e de Orientação Sexual.

Nossos corpos, mais que questão de saúde, questão de Democracia:

27. As questões da Violência Doméstica, da Livre Orientação Sexual e do Aborto também são de extrema importância para o movimento feminista e para o empoderamento das mulheres que vêm sendo tratadas - para fins de geração de políticas públicas - apenas como questão de saúde, mas que dizem respeito com um tema muito mais importante: DEMOCRACIA!

28. Temos negligenciado estas discussões por muitos motivos nas entidades de base do Judiciário Federal. Primeiro porque não temos consenso sobre estes assuntos, o que é natural num quadro de completo abandono da discussão sobre os mesmos. Segundo porque discuti-los significa obrigatoriamente assumir posições nem sempre confortáveis e entrar em conflito com aqueles que, acima da laicidade constitucionalmente expressa do Estado, colocam suas convicções filosóficas (leia-se religiosas) acima das questões sociais e políticas. E terceiro porque falta aprofundamento aos dirigentes nas questões que envolvem gênero, já que o assunto deixou de ser discussão central – se é que um dia o foi – há muito tempo.

29. Retomar o processo de discussão destes temas é colocar na pauta do dia o direito das mulheres de decidirem sobre seus corpos, sobre suas vidas, sobre seus destinos e isso é questão de poder, de saúde e de democracia, tarefa, portanto, fundamental de todo sindicato de trabalhadores/as. Enfrentar o preconceito que existe dentro das direções sindicais é o primeiro passo para que possamos, depois, enfrentar as concepções envoltas em dogmas religiosos, os fundamentalismos e os equívocos sociais do tratamento de questões de ordem pública.

Violência Doméstica – realidade em todas as condições sociais:

30. O primeiro paradigma que deve ser vencido quando falamos de violência doméstica é que esta não é uma questão “privada”, que deve ser tratada “dentro da família”, e que sujeita apenas mulheres pobres de periferia. Apenas 1% da violência contra crianças menores de 14 anos é denunciada, justamente porque se acredita que esta é uma discussão privada – dados: SINAP.

31. A violência doméstica é uma realidade que não separa as mulheres por fatias sociais e que ocorre em todas as faixas de renda. No Rio de Janeiro, pesquisa em bairros de classe média mostra que cerca de 12% das mulheres admitem já terem sido agredidas pelos maridos ou companheiros. Além disso, 26% dos homens entrevistados admitem terem praticado algum tipo de violência contra companheiras e 45% relata ter presenciado alguma vez violência praticada contra mulheres – dados: UNESCO
.

32. Segundo a Fundação Perseu Abramo, uma mulher é agredida a cada 15 segundos no Brasil. Sistematização de mais de 30 estudos diferentes, com todas as fatias de renda e escolaridade, demonstram que entre 20% e 50% das mulheres entrevistadas, afirmaram já terem sido vítima de violência física ou sexual praticada pelo parceiro de relacionamento. Mais da metade das mulheres assassinadas no Brasil foram mortas por seus parceiros íntimos e cerca de 28% da violência doméstica praticada contra mulheres e crianças é de origem sexual.

33. Levantamento do CNJ, com informações de 23 Tribunais de Justiça até novembro 2008, revela que ainda tramitam nas varas especializadas em violência doméstica e familiar contra a mulher 150.532 processos. Desse montante, 41,9 mil resultaram em ações penais e 19,8 mil em ações cíveis. As 88 mil ações restantes pedem medida de proteção. Apesar disso, hoje 68% da população conhece a Lei Maria da Penha. Desse total, 83% aprova a legislação brasileira e as denúncias de violência aumentaram cerca de 27,5% no número 180 da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que recebeu em 2008 mais de 140 mil ligações – Dados: Agência Estado.

34. Estes dados têm para nós, militantes e dirigentes sindicais, significados muito especiais. Ao passo que a legislação protetiva existe e é conhecida, não podemos simplesmente inferir que a violência não existe nos lares de classe média, incluindo os lares dos servidores e servidoras do Judiciário. Nossas organizações devem ter o papel de dar visibilidade para o tema da violência sexista e devem estar preparadas para dar todo apoio às mulheres que denunciam tais situações, seja quando ocorrem no ambiente de trabalho, na rua ou no âmbito doméstico.

Legalização do Aborto: uma questão de Saúde, e de Democracia

35. Apesar de óbvio, nunca é demais dizer que defendemos o aborto legal como uma alternativa a situações eventuais e não como uma forma de prevenção à maternidade. Falamos isso porque não é raro ouvirmos o argumento de que o aborto, se legalizado, passaria a ser um procedimento corriqueiro, como se fazê-lo não fosse mais um sofrimento para a mulher.

36. O fato que deve ser analisado é que o aborto é amplamente praticado no Brasil e no Mundo. Segundo o IPAS’
, no Brasil, a cada 3 crianças nascidas vivas, existe 1 aborto induzido e 1/3 dos países desenvolvidos do mundo permitem a interrupção voluntária da gravidez como forma de controle da natalidade. Em 2005, foram realizados aproximadamente 1milhão de abortos inseguros no Brasil. Cerca de 12% das mortes de mulheres envolvendo gravidez, são conseqüência de abortamento em condições precárias, que é a quarta causa de morte materna no Brasil.

37. Além da falta de acesso ao sistema legal de abortamento – previsto apenas nos casos de estupro e de risco de morte para a parturiente –, as mulheres de baixa renda são as que mais sofrem pelo abortamento inseguro, já que lhes restam os métodos clandestinos, muitas vezes precários e sem nenhuma condição de higiene. Some-se a isso a falta de orientação para a prevenção – educação sexual nas escolas - e a falta de insumos nos postos de saúde (preservativos e contraceptivos) e temos uma situação de saúde pública instaurada. No entanto, sem desconsiderar esta grave questão de saúde pública, há um debate de fundo sobre democracia e laicidade do Estado.

38. Às mulheres compete socialmente a criação e a orientação dos filhos, a responsabilidade de sua educação e o trato diário com as crianças. Cerca de 40% das famílias brasileiras são dirigidas por mulheres, que arcam sozinhas com as despesas da casa, segundo o IBGE. Lembremos que o salário das mulheres corresponde a 56% dos salários dos homens no Brasil. Poder decidir sobre suas vidas, quantos filhos ter e quando tê-los, escolhendo pela maternidade, que não pode ser uma condição imposta, é base para a democracia e para a justiça social. Não existe democracia sem escolha.

39. A opressão da maternidade imposta, do corpo perfeito que serve como mercadoria para consumo masculino, a mercantilização, a erotização das meninas, o tráfico de mulheres, a violência doméstica e sexual, os salários mais baixos, as jornadas duplas de trabalho, a miséria absoluta, a fome, toda esta condição imposta socialmente, fruto do fundamentalismo econômico existente no neo-liberalismo, alija as mulheres dos processos decisórios sobre si mesmas e impede que estas evoluam para a condição de cidadãs completas.

40. Sabemos que o aborto não é um remédio para estas questões, que só serão resolvidas quando problemas de fundo, como educação e prevenção, forem resolvidos, mas na conjuntura atual deve ser defendido como condição para a solução de um grave problema de saúde e como instrumento de democracia para que as mulheres se tornem donas de seus destinos.

41. O sistema de saúde, que prevê o abortamento legal em situação de risco de vida para a parturiente ou no caso de estupro, não pode estar sujeito aos dogmas religiosos que condenam médicos e famílias ao passo que absolvem estupradores. A sociedade não pode ser sujeitada aos fundamentalismos religiosos, que se têm o direito de existir na esfera de suas próprias crenças, não podem ser desculpa para a falta de evolução das políticas públicas e dos avanços sociais.

42. Os movimentos sociais e as mulheres que optaram pelo aborto não podem ser perseguidos pelo MP ou pela polícia num sistema de inquisição moderna que criminaliza as vítimas deste sistema social injusto e segregatório, que nada mais é que o fundamentalismo político, a verdade absoluta do capitalismo. Imaginar que uma entidade feminista como Católicas pelo Direito de Decidir
 que trabalha com mulheres pobres e em situação de risco, defendendo democraticamente a legalização do aborto, sejam indiciadas por “incitação e facilitação ao crime”, são situações que atentam contra o estado democrático de direito;

43. Nossas entidades de classe, nossos sindicatos, federações, centrais sindicais, têm de estar ao lado das mulheres na defesa de seus direitos, assumindo institucionalmente a bandeira pela legalização do aborto. “Aborto: A Mulher decide, o Estado garante, a Sociedade aceita!” Este tem de ser o lema de todo o movimento social.

Livre Orientação Sexual – Liberdade de vivenciar nossa sexualidade

44.  Como este é um tema que não diz respeito apenas às mulheres, ainda que tenha para nós um significado de libertação em função da opressão sexual que historicamente se impôs às mulheres, vamos tratá-lo em tese separada, sobre homossexualidade e preconceito.

Encaminhamentos à Plenária da Fenajufe

45. Por todos os motivos que elencamos brevemente nesta tese, entendemos como fundamental a aprovação em plenário dos seguintes encaminhamentos:

a) Orientação deste encontro para que todas as entidades de base filiadas a Fenajufe organizem Encontros Estaduais ou Seminários Estaduais de Mulheres, discutindo prioritariamente os temas Violência Doméstica; Ocupação de Espaços de Poder e Aborto como forma de preparar um Encontro Nacional de Mulheres da Fenajufe no segundo semestre de 2010 com os mesmos temas a fim de aprofundarmos nossos entendimentos nas temáticas de gênero,

b) Edição de um caderno de Gênero como resultado do Encontro Nacional de Mulheres da Fenajufe,

c) Realização de pesquisa sistematizada, orientada pela Federação, a nível nacional, que levante a participação das mulheres nos cargos de gerência e gestão de todos os tribunais, com recorte de raça/etnia e geracional – isso pode ser feito em pouquíssimo tempo, através da solicitação de dados aos setores de pessoal dos tribunais de onde constem nome, cargo, função, idade e raça de todos os ocupantes de FCs e CJs,

d) Pesquisa sobre violência doméstica no âmbito do Judiciário Federal, com recorte de raça/etnia, orientação sexual, geracional e escolaridade, orientada pela Federação, mas realizada com recorte regional, para pautar políticas de gênero na categoria,

e) Cursos permanentes de formação estaduais e nacionais para dirigentes e diretores de base, organizados em conjunto com o movimento de mulheres que se orientem pelo feminismo, a fim de formar e informar sobre as temáticas de gênero,

f) Participação dos sindicatos de base e da Fenajufe na organização das manifestações do 8 de março e na campanha dos 16 dias de Ativismo pelo fim da violência contra as mulheres já no ano de 2009/2010,

g) Campanhas permanentes nos materiais estaduais sobre “Fim da Violência contra as Mulheres”, com divulgação dos links das campanhas e dos movimentos sociais com referência nos estados e com divulgação dos serviços de atendimento a nível municipal, estadual e nacional,

h) Fomento dos sindicatos e da federação para participação de mulheres da categoria nas ações da Secretaria Especial de Direito das Mulheres que visem a criação de políticas públicas para as mulheres, bem como das campanhas nacionais pela legalização do aborto e contra a criminalização dos movimentos sociais,

i) Integração dos sindicatos do judiciário federal nas ações locais do movimento de mulheres que visem a criação de políticas públicas ou avanços sociais e políticos dos direitos das mulheres.

“O feminismo é a noção radical de que as mulheres sejam pessoas”.(Cheris Kramarae y Paula Treichler)

Coletivo Viva Voz/RS
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